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RESUMO

PELEGRINI, Taina De Oliveira Ferraz. A apropriação da pessoa com deficiência 
intelectual em espaços de lazer na cidade de São Paulo, zona norte, 2018 – 54 
páginas – Monografia apresentada ao curso de Especialização em Educação 
Inclusiva e Deficiência Intelectual, da Pontifícia Universidade Católica De São 
Paulo – PUC/SP – 2018.

 O objetivo dessa pesquisa foi apresentar algumas políticas públicas voltadas 
ao lazer, existentes para o deficiente intelectual na zona norte de São Paulo, focando 
no projeto “acompanhante da pessoa com deficiência” e na interação dos seus parti-
cipantes no espaço de lazer da Biblioteca de São Paulo. 
 Fez parte do estudo a equipe técnica do “acompanhante da pessoa com defi-
ciência” unidade Carandiru, assim como seus participantes, também participaram os 
funcionários da Biblioteca de São Paulo que elaboram e executam atividades voltadas 
ao público com deficiência do local. 
 A metodologia utilizada foi de observação, participação, acompanhamento e 
entrevistas qualitativas. Para a obtenção dos dados dessa pesquisa, foi realizada uma 
entrevista coletiva com a equipe técnica do projeto em questão e uma entrevista indi-
vidual com a funcionária engajada na inclusão dos deficientes na Biblioteca. O acom-
panhamento das atividades desenvolvidas foi efetuado no período entre 2017 e 2018 
dentro do espaço da Biblioteca e os dados foram coletados com o auxílio de fotogra-
fias das atividades, anotações em caderno e gravações de áudios com depoimentos 
dos participantes. 
 Para fomentar a pesquisa, foi abordado o conceito de Cidadão pautado nos 
estudos de Milton Santos, levando em seguida a uma breve conceituação da história 
do deficiente até chegarmos na importância das políticas públicas e do lazer na vida 
do deficiente intelectual. 
 Apesar das barreiras existentes na inclusão do deficiente intelectual em espa-
ços de lazer, vimos que é benéfico e importante para o seu desenvolvimento a sua 
participação/apropriação nesses espaços.

Palavras-chave: Deficiência intelectual. Inclusão. Lazer. Políticas públicas. 
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INTRODUÇÃO

O cotidiano de uma pessoa com deficiência intelectual costuma ser conflituo-
so por diversos fatores, alguns mais frequentes são: pais que não compreendem a 
deficiência, sentem medo ou vergonha de deixarem seus filhos relacionar-se com as 
demais pessoas; falta de informação sobre a deficiência para todos os atuantes da 
sociedade; escolas e espaços de convivência coletiva que não estão preparados para 
atendê-las devidamente por não possuir profissionais aptos, estruturas e materias 
adaptados. 

Mesmo aqueles que conseguem quebrar essas barreiras, ainda encontram di-
ficuldades quando tentam ser inseridos no mercado de trabalho e tornar-se cidadãos 
autônomos. Devido essas séries de complicações elas costumam ser excluídas da 
sociedade, sendo rotuladas como inválidas. 

Por esses motivos e tantos outros, que as pessoas com deficiência encontram 
dificuldades em conseguir momentos de lazer em suas vidas. Muitas permanecem 
enclausuradas em suas casas, ou apenas ficam presas em instituições, sem ter a 
oportunidade de conhecer pessoas diferentes, locais de entretenimento, cultura, etc. 

Mesmo com a crescente apropriação da população nos espaços públicos, 
como: parques, bibliotecas, ruas, museus, centros culturais, praças, que se tornaram 
locais de encontros de diferentes grupos, ainda são lugares de exclusão social para 
aqueles que possui alguma deficiência. 

A efetivação dos direitos igualitários a todos é um obstáculo que tentamos que-
brar até hoje. Para isso, temos alguns documentos que propõem formas de legitimar 
esses direitos, como: a declaração universal dos direitos humanos adotada e procla-
mada pela resolução 217 A (III) da Assembleia Geral das Nações Unidas em 10 de 
dezembro de 1948, que nos diz:

Todas as pessoas nascem livres e iguais em dignidade e direitos. São 
dotadas de razão e consciência e devem agir em relação umas às 
outras com espírito de fraternidade.

Todo ser humano tem capacidade para gozar os direitos e as liberda-
des estabelecidos nesta Declaração, sem distinção de qualquer espé-
cie, seja de raça, cor, sexo, língua, religião, opinião política ou de outra 
natureza, origem nacional ou social, riqueza, nascimento, ou qualquer 
outra condição (UNESCO, 1948, Art. 1 e 2).

 Também temos a Convenção sobre os direitos das pessoas com deficiência, 
assinada em Nova York em 30 de março de 2007, deliberada no Brasil pelo Decreto 
Nº 6.949, de 25 de agosto de 2009, exemplifica que:

O propósito da presente Convenção é promover, proteger e assegurar 
o exercício pleno e equitativo de todos os direitos humanos e liberda-
des fundamentais por todas as pessoas com deficiência e promover o 
respeito pela sua dignidade inerente. 
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Pessoas com deficiência são aquelas que têm impedimentos de longo 
prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em 
interação com diversas barreiras, podem obstruir sua participação ple-
na e efetiva na sociedade em igualdades de condições com as demais 
pessoas (BRASIL, 2009).

Nesta pesquisa foi restringido a dissertar sobre o deficiente intelectual e as 
políticas públicas existente para ele na zona norte de São Paulo capital, em razão 
das problemáticas que envolvem seu cotidiano, como acessibilidade, autonomia e 
escolhas para vivenciar o lazer na cidade, considerando como base principal o projeto 
“Acompanhante da pessoa com deficiência” 

O projeto “acompanhante da pessoa com deficiência” foi criado em São Paulo, 
com o principal objetivo de apoiar pessoas com deficiência intelectual e sua família, 
na inserção à sociedade, na busca por autonomia e lazer no seu cotidiano. Que vai ao 
encontro dos dizeres da Convenção sobre os direitos das pessoas com deficiência, 
Artigo 30 da “Participação na vida cultural e em recreação, lazer e esporte”:

1.Os Estados Partes reconhecem o direito das pessoas com deficiên-
cia de participar na vida cultural, em igualdade de oportunidades com 
as demais pessoas, e tomarão todas as medidas apropriadas para 
que as pessoas com deficiência possam:

a) Ter acesso a bens culturais em formatos acessíveis;

b) Ter acesso a programas de televisão, cinema, teatro e outras ativi-
dades culturais, em formatos acessíveis; e

c) Ter acesso a locais que ofereçam serviços ou eventos culturais, tais 
como teatros, museus, cinemas, bibliotecas e serviços turísticos, bem 
como, tanto quanto possível, ter acesso a monumentos e locais de 
importância cultural nacional (BRASIL, 2009).

Sendo assim, tornou-se relevante pesquisar as políticas públicas que estão 
sendo executadas para as pessoas com deficiência intelectual, considerando a gama 
de leis existentes a elas. 

Prezar pelas diferenças é possibilitar o exercício pleno a cidadania a todos, in-
clusive a pessoa com deficiência. A inclusão vai muito além do que considerar as leis 
governamentais existentes, mas buscar entender os fatores externos que levam as 
pessoas a usufruir ou não dos espaços e equipamentos de lazer da cidade. 

Diante desse contexto, segue a questão norteadora: 

Após se apropriarem de espaços coletivos e vivenciarem momentos de 
lazer, quais foram as mudanças que ocorreram na rotina da pessoa com defici-
ência intelectual participante do projeto “acompanhante da pessoa com defici-
ência” que contribuíram para uma melhora de qualidade de sua vida?
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O referencial teórico foi pautado em sites, documentos, pesquisas e autores 
como Milton Santos, Vânia Lúcia Girardi, Maria Salete F. Aranha, entre outros. Os 
temas abordados são: O que é um cidadão, exclusão, inclusão e políticas públicas 
voltadas ao deficiente intelectual, cidadania e lazer.

Pesquisar as ações realizadas voltadas a inclusão no lazer da pessoa com 
deficiência intelectual do projeto “acompanhante da pessoa com deficiência” e sua 
parceria com a biblioteca de São Paulo, pode ajudar a entender as questões referen-
tes a essa população e às práticas de lazer com os demais cidadãos nos espaços da 
cidade. A pesquisa aborda atividades realizadas, autonomia e acessibilidade.

Considerando a carência de estudos referente ao tema, lazer, inclusão, família 
e a deficiência intelectual, que o objetivo geral desse estudo é exemplificar se ocor-
rem ou não benefícios no desenvolvimento do deficiente intelectual ao se apropriar 
de espaços e ter momentos de lazer interagindo com pessoas que não possuem a 
deficiência.

Objetivos específicos: (1) Compreender como funciona o projeto “acompa-
nhante da pessoa com deficiência”; (2) Como funciona a parceria do projeto com a 
Biblioteca de São Paulo, (3) Quais órgãos são responsáveis pela execução do proje-
to e (4) como é proporcionado a inserção da pessoa com deficiência intelectual nos 
espaços de lazer.

Na presente pesquisa foi utilizado o método de observação, participação, acom-
panhamento e entrevistas, uma vez que, para compreender como se dá o processo 
de inclusão, foi necessário aprofundar em experiências obtidas de profissionais que 
trabalham com inclusão que compartilharam suas experiências com seus pacientes 
com deficiência intelectual e familiares, assim como, profissionais que trabalham em 
locais de lazer e atendem pessoas com deficiência intelectual.

Os sujeitos da pesquisa foram profissionais de inclusão, bem como pedagogos, 
terapeutas ocupacionais, psicólogos, assistente socais que trabalham no programa 
Acompanhante da pessoa com deficiência localizada na cidade de São Paulo na zona 
norte e os colaboradores da biblioteca de São Paulo que fazem o atendimento dessas 
pessoas de inclusão.
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JUSTIFICATIVA 

O tema lazer e inclusão, não é um assunto muito difundido nas pesquisas, 
tanto que há poucos estudos na área, apesar se sua importância na comunidade da 
pessoa com deficiência, surgindo então, a necessidade de pesquisas que pudessem 
contribuir para o entendimento de como funciona o processo de inclusão e exclusão 
das pessoas com deficiência intelectual nos espaços de lazer da cidade.

Levando em conta as leis vigentes que asseguram os direitos das pessoas com 
deficiência voltado ao lazer, é importante analisar a efetivação das ações e projetos de 
lazer e o uso dos espaços públicos de São Paulo, uma vez, que a cidade é o princi-
pal centro corporativo, financeiro e mercantil da América do Sul, sendo a cidade mais 
populosa do Brasil, possuindo recursos financeiros suficientes para que os diversos 
locais de entretenimentos existentes fossem apresentados sob uma ótica inclusiva.

Este estudo tem sua relevância pelo direito social ao lazer, pois a maneira 
como é usufruído reflete de forma direta no desenvolvimento pessoal e social do ser 
humano, deste modo, o deficiente intelectual que puder ter momentos de lazer em seu 
cotidiano, terá uma vida mais prazerosa. Como também esses momentos de lazer, 
poderá trazer aos pais de filhos com deficiência intelectual uma vida mais habitual.

Visando aplacar os obstáculos que nos impede a ter uma cidade mais inclusiva, 
podemos destacar a disseminação de informações como fundamental para quebrar 
as barreiras impostas a deficiência intelectual, podendo tornar a vida dessas pessoas 
menos excruciante.
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I REFERENCIAL TEÓRICO

 1. O que é um cidadão 

A trajetória do deficiente foi marcada por discriminação e rejeição durante sécu-
los, refletindo esses problemas nos dias atuais, fazendo ainda nos depararmos com a 
institucionalização dessas pessoas, ou a sua não participação na sociedade.

Para entender o problema e buscar formas de superá-lo, primeiro precisamos 
entender o conceito de cidadania, o que o faz ser um cidadão? Milton Santos em seu 
livro “Espaço do cidadão”, nos dá um panorama de como esse conceito surgiu e per-
petua nos dias atuais.

De acordo com Milton Santos:

O simples nascer investe o indivíduo de uma soma inalienável de 
direitos, apenas pelo fato de ingressar na sociedade humana. Viver, 
tornar-se um ser no mundo, é assumir, com os demais, uma herança 
moral, que faz de cada qual um portador de prerrogativas sociais. 
Direito a um teto, à comida, à educação, à saúde, à proteção contra o 
frio, a chuva, as intempéries; direito ao trabalho, à justiça, à liberdade 
e a uma existência digna (SANTOS, 2007 p.19).

Essas garantias devem ser seguradas e mantidas por gerações através de 
leis e dispositivos institucionais que promovam a efetividade delas, como também o 
direito de reclamar e ser ouvido, porém nem sempre esses direitos são assegurados 
a pessoa com deficiência. 

A cidadania não é algo engessado, ela sofre transformações, varia de acordo 
com a natureza do estado e o regime, tipo de sociedade estabelecida e o nível de 
consciência da sociedade naquele momento, portanto a situação dos indivíduos não 
é imutável, pode sofrer avanços e retrocessos. 

É de se entender que para o deficiente o processo da busca pela liberdade 
e pelo seu espaço na sociedade, seja um processo moroso.  Pois, de acordo com 
Santos, Os homens, pela sua própria essência, buscam a liberdade. Não a procuram 
com a mesma determinação porque o seu grau de entendimento do mundo não é o 
mesmo. As sociedades, pela sua própria história, são mais ou menos abertas às con-
quistas do homem.

De acordo com Santos (2007, p.20), os Estados nem sempre coincidem com a 
sociedade civil, mas, ao contrário, refreiam-lhe os impulsos, e frequentemente desres-
peitam os indivíduos, sob as justificativas e disfarces mais diversos. 

Santos cita os estudos de Marshall, onde ele reconhece uma existente tensão 
nas democracias modernas, entre o princípio de igualdade implícito no conceito de 
cidadania e desigualdade intrínseca do sistema capitalista.

O mesmo sistema que vivemos pode beneficiar há alguns e menosprezar a tan-
tos outros, isso adquirimos da tentativa desenfreada de gerar formas propicias a uma 
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produção de crescimento do país, fazendo com que a noção de direitos políticos e de 
direitos individuais fosse desrespeitada, se não frequentemente pisoteada e anulada.

As massas seduzidas pelas propostas do regime, aumentavam a vantagem 
de ampliação do consumo, mas não para o exercício da cidadania, que era cada vez 
mais amputada.

O conceito de cidadania possui uma série de definições, ser um cidadão vai 
muito além de apenas existir, requer possuir direitos, moradia, se apossar de uma 
cultura e usufruir do espaço, mas como podemos ver, a luta pelos direitos e reconhe-
cimento da cidadania da pessoa com deficiência, foi marcada por desigualdades, mui-
tos obstáculos são impostos a essas pessoas nos diferentes espaços sociais, sejam 
privados ou públicos, sendo menosprezada suas necessidades de acesso aos bens 
comuns sancionados em leis e decretos.

 1.1 Exclusão, inclusão, leis e políticas públicas

Por muito tempo as pessoas com deficiência foram vítimas de preconceitos, 
desemparo e segregação, sendo privadas do convívio social. O histórico da trajetória 
do deficiente nos permite entender porque ainda nos dias atuais existem barreiras que 
dificultam a sua vida, assim como entender a importância de políticas públicas e leis 
que consolidem o seu bem estar e igualdade perante a sociedade. 

Na Antiguidade, as pessoas com deficiência não eram consideradas humanas, 
sendo que as crianças que nasciam com deficiência eram abandonadas ao relento até 
a morte, sem maiores questionamentos (ARANHA, 2003; PESSOTTI, 1984).

Com a ascensão do Cristianismo, a concepção da deficiência passou a ser 
compreendida como uma vontade divina, consequência do pecado, portanto a morte 
e o abandono dessas pessoas não eram mais aceitos, passando os cuidados dessa 
criança para a igreja e a família (ARANHA, 2003).

Com o advento do pensamento científico, a partir do século XIX, a deficiência 
passou a ser entendida como uma patologia. Várias instituições foram criadas, com 
o intuito de normalizar, recuperar e educar o corpo que se considerava patológico 
(ROCHA, 1990).

Passou a vigorar, assim, a ideologia da normalização, na qual o indivíduo com 
deficiência, para exercer seu direito à cidadania, precisava ser preparado para se tor-
nar o mais normal possível. Para isso, precisava ser atendido em instituições que re-
produzissem ambientes que se assemelhassem à vida cotidiana das demais pessoas, 
para que neles pudesse ser adaptado à normalidade e só então, ser integrado à socie-
dade (PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, SECRETARIA MUNICIPAL DA 
SAÚDE, ÁREA TÉCNICA DE SAÚDE DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA, 2016, p.7).

 Mais tarde, criou-se o conceito de integração, então foram fundadas entidades, 
ONG’s, centros de reabilitação, para atender esse grupo. O objetivo da integração era 
preparar as pessoas com deficiência para conviverem com as demais pessoas. 
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Porém este modelo não foi o mais assertivo, o que acontecia era que as pesso-
as com deficiência, principalmente no âmbito escolar, estavam presentes no espaço, 
mas não faziam parte dele efetivamente. Nas escolas as crianças com deficiência 
ficavam em sala de aula, mas não existia atividades adaptadas as suas dificuldades, 
portanto, não havia um verdadeiro desenvolvimento dela, ficando excluída do proces-
so de aprendizagem.

O problema da integração era propor que a pessoa com deficiência que devia 
se adequar aos demais, que bastava estar no mesmo local que o processo de apren-
dizagem ocorreria. 

Em contra ponto a esse pensamento, em 1990 surge um novo conceito, o da 
inclusão. Esse novo arquétipo propõe que a sociedade tome a iniciativa, que se ade-
que as diferenças e a individualidade de cada um.

O Paradigma de Serviços é então substituído pelo Paradigma de Suportes, que 
destaca um enfoque fundamental na responsabilidade da sociedade em oferecer su-
portes e ajustes em todos os seus âmbitos para que esta parcela da população possa 
alcançar maior autonomia e independência no gerenciamento de sua própria vida, em 
convivência com as demais pessoas (ARANHA, 2003).

A proposta de inclusão perdura nos dias atuais, sendo até o momento a forma 
mais assertiva de assegurar uma vida mais digna as pessoas com deficiência, sendo 
assim, podemos destacar movimentos de lutas, políticas públicas e leis em prol dos 
direitos da pessoa com deficiência:

Conferência Mundial sobre Necessidades Educacionais Especiais, realizada 
entre 7 e 10 de junho de 1994, na cidade espanhola de Salamanca, a Declaração de 
Salamanca que trata de princípios, políticas e práticas na área da Educação Inclusiva. 
Ela declara:

• Toda criança tem direito fundamental à educação, e deve ser dada a 
oportunidade de atingir e manter o nível adequado de aprendizagem, 

• toda criança possui características, interesses, habilidades e neces-
sidades de aprendizagem que são únicas, 

• sistemas educacionais deveriam ser designados e programas edu-
cacionais deveriam ser implementados no sentido de se levar em con-
ta a vasta diversidade de tais características e necessidades, 

• aqueles com necessidades educacionais especiais devem ter aces-
so à escola regular, que deveria acomodá-los dentro de uma Pedago-
gia centrada na criança, capaz de satisfazer a tais necessidades,

• escolas regulares que possuam tal orientação inclusiva constituem 
os meios mais eficazes de combater atitudes discriminatórias criando-
-se comunidades acolhedoras, construindo uma sociedade inclusiva 
e alcançando educação para todos; além disso, tais escolas provêem 
uma educação efetiva à maioria das crianças e aprimoram a eficiência 
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e, em última instância, o custo da eficácia de todo o sistema educacio-
nal (DECLARAÇÃO DE SALAMANCA, 1994).

A declaração aponta uma pedagogia centrada na criança, visando seu bem 
estar em busca das suas potencialidades. Em seguida, faz uma série de recomen-
dações, propostas, direcionamentos e ações para se fazer uma educação inclusiva 
efetiva, em âmbito regional, nacional e internacional. 

Outro documento norteador da educação inclusiva é a Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional Lei Nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996. Mais precisamente 
o Título V, Capítulo V – da Educação Especial. 

Art. 59. Os sistemas de ensino assegurarão aos educandos com ne-
cessidades especiais: I – currículos, métodos, técnicas, recursos edu-
cativos e organização específicos, para atender às suas necessidades;

IV – educação especial para o trabalho, visando a sua efetiva inte-
gração na vida em sociedade, inclusive condições adequadas para 
os que não revelarem capacidade de inserção no trabalho competiti-
vo, mediante articulação com os órgãos oficiais afins, bem como para 
aqueles que apresentam uma habilidade superior nas áreas artística, 
intelectual ou psicomotora;

V – acesso igualitário aos benefícios dos programas sociais su-
plementares disponíveis para o respectivo nível do ensino regular 
(BRASIL, 1996).

Esse documento abrange processos formativos da vida familiar, convivência 
humana, instituições de ensino e organizações da sociedade civil, norteando como 
deve ser garantido os direitos a educação básica para todos os cidadãos. 

Em 25 de agosto de 2009 foi publicado o Decreto Nº 6.949, advindo da Con-
venção sobre os direitos das pessoas com deficiência de 2007, o decreto tem por 
objetivo promover, proteger e assegurar o exercício pleno e equitativo de todos os 
direitos humanos e liberdades fundamentais por todas as pessoas com deficiência e 
promover o respeito pela sua dignidade inerente. 

Os princípios da presente Convenção são:

a) O respeito pela dignidade inerente, a autonomia individual, inclusi-
ve a liberdade de fazer as próprias escolhas, e a independência das 
pessoas;

b) A não-discriminação;

c) A plena e efetiva participação e inclusão na sociedade;

d) O respeito pela diferença e pela aceitação das pessoas com defici-
ência como parte da diversidade humana e da humanidade;

e) A igualdade de oportunidades;

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%209.394-1996?OpenDocument
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f) A acessibilidade;

g) A igualdade entre o homem e a mulher;

h) O respeito pelo desenvolvimento das capacidades das crian-
ças com deficiência e pelo direito das crianças com deficiência 
de preservar sua identidade (BRASIL, 2009).

 Cada marco, lei, discussão citados e muitos outros existentes sobre os direitos 
das pessoas com deficiência são uma conquista para que possamos vislumbrar um 
amanhã mais igualitário a todos. Porém, ainda há muito o que se fazer, discutir, para 
que todos os deficientes tenham seus direitos assegurados.

 1.2 Lazer: cidadania da pessoa com deficiência 

O lazer é compreendido de diversas formas, sua conceituação variando de 
acordo como tempo histórico e cultura a qual está inserida. 

As discussões acerca do lazer estão inseridas em áreas multidisciplinar, como 
nas políticas públicas, meio ambiente, novas tecnologias, eventos esportivos, cultura 
urbana e na própria cidadania, que está relacionada as questões da pessoa na cidade, 
entra elas a pessoa com deficiência.

Uma das conceituações mais antiga do lazer, segundo Gomes (2008, p. 21), é 
relacionada ao termo “ócio”, ou skolé, que significava “um tempo dedicado a si mesmo 
que gerava prazer intrínseco”. O termo era utilizado pelos filósofos gregos e deu origem 
à palavra “escola”.

Na década de 1970 o lazer era compreendido como uma abordagem funciona-
lista, entendido como: 

Um conjunto de ocupações às quais o indivíduo pode entregar-se de 
livre vontade, seja para repousar, seja para divertir-se, recrear-se e 
entreter-se, ou ainda para desenvolver sua informação ou formação 
desinteressada, sua participação social voluntária ou sua livre capa-
cidade criadora após livrar-se ou desembaraçar-se das obrigações 
profissionais, familiares e sociais (DUMAZEDIER, 2000, p. 35).

Com a revolução industrial o Lazer passa a ser entendido como um tempo em 
oposição ao trabalho. O tempo livre pode ser compreendido como “todo tempo de não 
trabalho dedicado ao estudo, destinado às tarefas domésticas, às obrigações cívicas, 
familiares, religiosas, políticas, sociais, etc., bem como reservado às atividades de 
lazer ou ócio” (MASCARENHAS, 2004, p. 20).

Para Marcelino (1950), o trabalho e o lazer devem ser tratados separada-
mente, o homem deve ser entendido em sua totalidade, havendo a disponibilização 
quantitativa e qualitativa do lazer. Assim, o lazer não pode ser compreendido como 
uma recuperação da força de trabalho, ou algo decorrente dela, ou caracterizado 
como instância de consumo alienado, ou “válvula de escape” que ajude a manter um 
quadro social injusto (MARCELINO et al., 2007b).
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O lazer é um direito previsto em lei, no artigo 6º da Constituição Brasileira de 
1988: “São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, 
o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a 
assistência aos desamparados, na forma desta Constituição. ” (BRASIL, 1988).

Sendo assim, o lazer é entendido no Brasil como um ato democrático, devendo 
ser estendido a todo o território, para todos os cidadãos. 

A ação democratizadora precisa abranger, além da construção de 
novos equipamentos em locais adequados e acessíveis, a luta pela 
mudança da mentalidade na utilização dos equipamentos não es-
pecíficos e a busca da participação da população na defesa do seu 
patrimônio ambiental urbano, o que implica preservar o espaço, revi-
talizar construções e manter a riqueza da paisagem urbana, poden-
do significar inclusive, um elemento que se contraponha à homoge-
neidade cultural tão presente na vida dos habitantes das cidades, em 
si mesmas os grandes espaços para a prática democrática do lazer 
(MARCELLINO, 1995, p. 62).

Porém o lazer, como uma problemática social, está “intimamente vinculado ao 
trabalho industrial capitalista” (GOMES, 2014, p. 5), mas como dito anteriormente ele 
deve ser compreendido em “outras dimensões da vida social além do trabalho produ-
tivo”. Pois, para a pessoa com deficiência, principalmente com deficiência intelectual, 
para conseguir ser inserida no mercado de trabalho é necessário quebrar diversas 
barreiras, portanto, o lazer não pode ser visto apenas como uma oposição ao tempo 
de não trabalho. 

De acordo com Blascovi-Assis (1997) O mercado de trabalho não valoriza a 
mão de obra do deficiente, fazendo com que ele seja discriminado, subjugado. O de-
ficiente intelectual recebe pouca ou nenhuma chance de trabalho, fazendo com que 
ele não seja considerado produtivo para a sociedade, e em decorrência disso, tendo 
pouca ou nenhuma oportunidade de lazer. 

O deficiente intelectual enfrenta diversos desafios para ser inserido no merca-
do de trabalho, e quando o consegue geralmente são para receber salários irrisórios, 
sem expectativas de carreira ou melhorias de condições. Para a maioria o tempo 
destinado ao não trabalho, não significa um momento de lazer, prazer, pois muitos 
acabam passando esse tempo em atividades que não foram de sua livre escolha. 

Não é possível entender o lazer como fruto do tempo livre em oposi-
ção ao trabalho, pois, para esses cidadãos, ter acesso a momentos de 
lazer qualitativos no tempo livre depende de fatores como autonomia 
e acessibilidade. O tempo livre passa a ser compreendido como tempo 
ocioso, e muitas tarefas são atribuídas para “preencher” o tempo des-
sas pessoas. Assim, o direito ao ócio passa a ser excluído e entendido 
como ociosidade (GIRARDI, 2017, p.56).

Apesar da criação de leis brasileiras que incentivam a inserção da pessoa com 
deficiência no mercado de trabalho, nem sempre elas são efetivadas, uma vez que 
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poucas pessoas conseguem se ajustar a demanda da empresa, as empresas dispo-
nibilizam as vagas, porém declaram que não encontram deficientes que se encaixem 
no perfil exigido. 

A carga de cobrança social sobre o indivíduo excepcional se dá em pro-
porções gigantescas, fazendo com que este, cada vez mais, encontre 
problemas em seu convívio social e tenha menos oportunidades em 
seu dia a dia, tendo que superar barreiras constantes ou sucumbir-se 
a elas nas diferentes esferas sociais: no trabalho, na escola, na pró-
pria família, no transporte e no Lazer (BLASCOVI-ASSIS, 1997, p. 18). 

Sendo assim, a temática do lazer será entendida através do viés da cidadania, 
como um direto a todos. Garantir o direito ao lazer vai muito além do que uma conquista 
prescrita na constituição Brasileira, “Para que a cidadania se estabeleça, é necessário 
que se criem, incrementem e se mantenham políticas urbanas qualificadas”, e os “habi-
tantes da cidade devem – e isso é um dever ético – atuar como pessoas interessadas, 
envolvidas e responsáveis por manter o direito a ter direitos” (RECHIA, 2015, p. 57).

Os momentos de lazer podem ser configurados de diversas formas, nas mani-
festações culturais ela pode ser vivenciada através de festas, jogos, teatros, cinemas, 
dança, esporte, literatura, desenho, pintura, artesanato, meios eletrônicos, passeios, 
viagens, brincadeiras, entre tantas outras formas. E são momentos necessários para 
a vida de qualquer pessoa. 

A pessoa com deficiência por vezes não consegue usufruir desse tempo, mo-
mento de lazer, por passar todo o tempo do seu dia com atividades a exercer com 
terapias ocupacionais, reabilitação, estudo, médicos como fonoaudiólogos, fisiote-
rapeutas, neurologistas, psicológicos, entre outros tratamentos que visão normalizar 
ou reabilitar funções. Portanto, com tantas outras atividades ocupando seu dia e a 
falta de acessibilidade existente, o deficiente acaba não tendo muitas opções de 
atividades, sendo negado seu direito ao lazer. 

A inclusão da pessoa com deficiência e o lazer estão estreitamente vinculados 
para as questões de políticas públicas, intuito deste trabalho. 
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II. POLÍTICAS PÚBLICAS DE INCLUSÃO NO LAZER E CUIDADOS A PESSOA 
COM DEFICIÊNCIA EM SÃO PAULO, ZONA NORTE

 1. Sistema único de saúde

Ter acesso a diversos lugares da cidade é um fator importante para que a inclu-
são seja possível. Há existência de políticas públicas voltadas a tentativa de eliminar 
barreiras impostas ao deficiente é importante para sua cidadania plena. Assim, como 
ações que visão promover a inclusão em diferentes contextos sociais, como escolas, 
hospitais e locais de entretenimento. 

Em relação as políticas públicas realizadas na zona norte de São Paulo, este 
trabalho irá apresentar uma rede de lugares e projetos que trabalham com pessoas 
com deficiência intelectual, sendo o principal projeto apresentado o Programa Acom-
panhante da Pessoa com Deficiência (APD). Para entender o projeto em questão será 
necessário mostrar a rede de organizações que atuam para que ele seja possível. 

Em primeira instância temos o Sistema Único de saúde (SUS), que faz parte dessa 
rede e um dos seus principais desafios é diminuir a fragmentação dos serviços de saúde. 

Buscando a melhoria do sistema em 2010 o Ministério da Saúde Pública criou 
a proposta de reordenamento do sistema no formato de Redes de Atenção à Saúde 
(RAS), visando promover a “integração sistêmica de ações e serviços de saúde com 
provisão de atenção contínua, integral, de qualidade, responsável e humanizada”. 
(MS, RAS, 2011)

As Redes de Atenção à saúde (RAS) tem como objetivo compartilhar as ne-
cessidades de saúde da população, de maneira a promover uma atenção contínua, 
integral e multiprofissional. O papel central desta rede é exercido pela Atenção Básica 
ou Primária à Saúde (APS).

“A Atenção Básica ou Primária à saúde caracteriza-se por um conjunto de ações 
de saúde, no âmbito individual e coletivo, que abrangem a promoção e a proteção da 
saúde, a prevenção de agravos, o diagnóstico, o tratamento, a reabilitação, redução 
de danos e a manutenção da saúde com o objetivo de desenvolver uma atenção inte-
gral que impacte na situação de saúde e autonomia das pessoas e nos determinantes 
e condicionantes de saúde das coletividades.” (PORTARIA MS/GM nº 2.448/11).

Complemento as redes de cuidado à pessoa com deficiência, é criado o decre-
to nº 7.612, de 17 de novembro de 2011, que Institui o Plano Nacional dos Direitos 
da Pessoa com Deficiência - Plano Viver sem Limite. O plano integra ações de 15 
Ministérios e tem por objetivo implementar novas iniciativas e intensificar ações já 
desenvolvidas em benefício das pessoas com deficiência. 

Também neste âmbito da pessoa com deficiência, em abril de 2012 o Ministério 
da Saúde, publicita a portaria nº 793, que Institui a Rede de Cuidados à Pessoa com De-
ficiência no âmbito do Sistema Único de Saúde. Instituindo a Rede de Cuidados à Pes-
soa com Deficiência, por meio da criação, ampliação e articulação de pontos de atenção 
à saúde para pessoas com deficiência temporária ou permanente; progressiva, regres-
siva, ou estável; intermitente ou contínua, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS).

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%207.612-2011?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%207.612-2011?OpenDocument
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1.1 Associação Paulista para o Desenvolvimento da Medicina (SPDM)

Também faz parte dessa rede de cuidados à pessoa com deficiência a SPDM 
- Associação Paulista para o Desenvolvimento da Medicina, que é uma Associação 
civil sem fins lucrativos, de natureza filantrópica. Esta organização tem como objetivo 
a inserção no sistema de saúde voltada ao tratamento, prevenção de doenças e pro-
moção de saúde primária, segundária e terciária, atuando com a comunidade local, 
também vem expandindo sua área de atuação com projetos na área da Assistência 
Social e Educacional. 

A SPDM contribui de forma efetiva para a melhoria contínua dos serviços do 
Sistema único de Saúde do Brasil, atualmente é responsável por gerenciar o CER III 
AE Sapopemba e as equipes do Projeto Acompanhante da Pessoa com Deficiência 
(APD) da Vila Prudente, Sapopemba e Tatuapé.

Foi fundada em 1933 e atualmente é dirigida por um Conselho Administrativo, 
tendo como principal objetivo a manutenção de Hospitais, centros de assistência e 
unidades afins, procurando ainda, desenvolver e prestar atividades de atendimento e 
promoção dos direitos das pessoas com deficiência ou com necessidades especiais.

Seu corpo profissional e formado por equipes multiprofissionais, como enfer-
meiros, fisioterapeutas, farmacêuticos, nutricionistas, fonoaudiólogos, bioquímicos, 
psicólogos, tecnólogos, assistentes sociais, dentistas, entre outros. Possuindo cerca 
de 44.000 colaboradores, sempre oferecendo oportunidades de trabalho em suas uni-
dades hospitalares, com plano de carreira, para pessoas com deficiência.

Atualmente trabalha nos âmbitos federal, estadual e municipal, como organização 
social habilitada nos estados de São Paulo, Goiás, Mato Grosso, Minas Gerais, Rio de 
Janeiro, Santa Catarina e Pará e em muitos municípios.

1.2 Centro Especializado em Reabilitação (CER)

Complementando a rede de cuidados, temos o CER - Centro Especializado em 
Reabilitação, são unidades voltadas para o atendimento especializado de pessoas 
com deficiência que necessitam de reabilitação, com o objetivo de desenvolver seu 
potencial físico e psicossocial. Entre seus serviços, vale destacar a construção do 
projeto terapêutico com a participação do paciente e seus familiares, com o objetivo 
de estimular a autonomia e a independência nas adversidades da vida.

Seu corpo profissional é composto por uma equipe multiprofissional, como fisio-
terapeutas, terapeutas ocupacionais, fonoaudiólogos, médicos, psicólogos, assistentes 
sociais e enfermeiros, sendo eles responsáveis pelo diagnóstico, avaliação, orientação 
e a estimulação precoce dos pacientes. 

Para proporcionar o acesso de pessoas cuja deficiência interfira em sua mobili-
dade e em sua acessibilidade aos meios de transporte convencionais, o serviço conta 
com veículos adaptados para o transporte dos usuários.
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O CER atua em diversas modalidades de reabilitação, sendo elas: a física, in-
telectual e autismo, visual e a auditiva. A deficiência física, visual e auditiva requerem 
a utilização de tecnologias assistivas como prótese, órtese, bengala e aparelhos audi-
tivos, a deficiência intelectual por sua vez, requer outros recursos, nesse âmbito que 
entra os Acompanhantes da Pessoa com Deficiência (APD).

A APD é integrada aos serviços especializados em reabilitação – CER e NIR, 
com a função de dar suporte, autonomia ao deficiente intelectual e sua família, bem 
como promover acesso e a permanência deles nos diversos serviços.1 

1.3 Programa Acompanhante da Pessoa com Deficiência (APD)

O Programa acompanhante da pessoa com deficiência é uma política pública 
que une a rede de cuidados à pessoa com deficiência e o lazer delas. O programa é 
uma estratégia criada e integrada ao CER e NIR, com o propósito de apoiar pessoas 
com deficiência intelectual e sua família, que precisam, em sua inserção na socieda-
de e na busca por autonomia. Ele atua em território definido desenvolvendo ações na 
comunidade, nas residências e em unidades de saúde.

Os objetivos que permeiam o projeto são:

• Ampliar o acesso, favorecer a permanência e vinculação das pessoas com 
deficiência intelectual aos diversos equipamentos, serviços e ações de saúde 
no território de moradia; 

• Desenvolver ações que contribuam para a criação, manutenção e fortaleci-
mento de vínculos familiares e sociais; 

• Prevenir agravos, promover a maior autonomia possível e desenvolver po-
tencialidades, como também aprimorar atividades vivenciadas no cotidiano do 
paciente. 

• Articular e participar da construção e execução de projetos terapêuticos sin-
gulares junto aos equipamentos de saúde do território, família e pessoa com 
deficiência, incluindo a promoção da saúde dos familiares/cuidadores. 

 Para fazer parte do programa o paciente precisa ter a deficiência intelectual, resi-
dir na área de abrangência do projeto e ter insuficiência no suporte familiar e social. Para 
o desligamento dele, é necessário ter alcançado os objetivos do projeto terapêutico, ou 
mudança de região, óbito ou a identificação da indisponibilidade familiar no atendimento. 

 Para iniciar o atendimento é realizado uma avaliação multiprofissional sendo 
analisado aspectos relativos às necessidades da pessoa, incluindo terapias, poten-
cialidades, identificação de barreiras e facilitadores, fatores ambientais e pessoais, 
atividades que realiza, participação social, expectativas da pessoa e da família.

1 Informações retiradas da: SPDM - Associação Paulista para o Desenvolvimento da Medicina e da 
Área Técnica de Saúde da Pessoa com Deficiência “Estratégia acompanhante de saúde da pessoa 
com deficiência, Documento norteador”
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 A partir da avaliação, será elaborado o projeto terapêutico singular (PTS), sem-
pre que possível em conjunto com a pessoa, família, UBS de referência e demais 
serviços do território. Este projeto contém objetivos iniciais de intervenção, que são 
pactuados com os envolvidos e constantemente revistos de acordo com a dinâmica 
do trabalho e o processo terapêutico em curso.

 O serviço se dá por meio de visitas domiciliares e do acompanhamento e da 
supervisão em atividades cotidianas, como idas ao mercado e passeios em parques, 
praças e outros locais de convivência. Os profissionais acompanham e orientam os 
usuários até que eles desenvolvam a capacidade de realizar tais atividades sozinhos.

 Seu corpo profissional é composto por:

• 1 coordenador de equipe Enfermeiro 

• 1 Terapeuta Ocupacional 

• 1 Psicólogo 

• 1 Fonoaudiólogo 

• 6 a 10 Acompanhantes da Saúde da Pessoa com Deficiência 

• E o RH para apoio administrativo e transporte.

Parâmetros: Tempo de deslocamento da equipe da unidade de saúde até o 
domicílio da pessoa com deficiência: 

• 30 minutos, sendo que este não deverá ultrapassar 45 minutos. 

 Carga horária semanal: 

• Coordenador, Psicólogo, Fonoaudiólogo e Acompanhante de saúde da pes-
soa com deficiência: 40 horas; 

• Terapeuta Ocupacional: 30 horas. 

 Número de atendimentos realizados por mês: 

• Acompanhante de saúde da pessoa com deficiência: 54 atendimentos/mês e 
205 pela equipe técnica, sendo: 

• Psicólogo: 60 atendimentos/mês; 

• Fonoaudiólogo: 60 atendimentos/mês; 

• Terapeuta Ocupacional: 45 atendimentos/mês; 

• Coordenador, enquanto Enfermeiro: 40 atendimentos/mês. 
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 Número de pessoas com deficiência atendidas por Acompanhante de 
saúde da pessoa com deficiência: 10 pessoas. 

 Número de pessoas com deficiência atendidas: 80 pessoas por equipe 
(para equipes com 6 acompanhantes).

. 

 Periodicidade da intervenção terapêutica: 

• Uma vez por semana; 

• De duas a três vezes por semana; 

• De quatro a cinco vezes por semana; 

• Quinzenal ou mensal.2

1.4 Documento norteador de avaliação da deficiência

Para direcionar o tratamento dos seus pacientes a rede de cuidados à pessoa 
com deficiência faz uso da Classificação Internacional de Funcionalidade, Incapaci-
dade e Saúde (CIF) em composição com a Classificação Estatística Internacional de 
Doenças e Problemas Relacionados à Saúde (CID-10).

A CIF foi criada pela organização mundial da saúde e prevê uma linguagem uni-
ficada e padronizada, para melhorar a comunicação entre diferentes utilizadores, assim 
como uma estrutura de trabalho para a descrição da saúde e de estados relacionados a 
ela, proporcionando uma base científica para a compreensão dos resultados e das con-
dições relacionadas com a saúde (ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA SAÚDE, 2004, p.9).

É importante lembrar que as pessoas não são as unidades de classifi-
cação, isto é, a CIF não classifica pessoas, mas descreve a situação de 
cada pessoa dentro de uma gama de domínios de saúde ou relacionados 
com a saúde (ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA SAÚDE, 2004, p.12).

A classificação da CIF trabalha com os seguintes componentes: 

• Funções do corpo: são as funções fisiológicas dos sistemas orgânicos (in-
cluindo as funções psicológicas).

• Estruturas do corpo: são as partes anatômicas do corpo, tais como, órgãos, 
membros e seus componentes.

• Deficiências: são problemas nas funções ou nas estruturas do corpo, tais 
como, um desvio importante ou uma perda.

2 Informações retiradas da: Área Técnica de Saúde da Pessoa com Deficiência “Estratégia acompa-
nhante de saúde da pessoa com deficiência, Documento norteador”
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• Atividade: é a execução de uma tarefa ou ação por um indivíduo.

• Participação: é o envolvimento de um indivíduo numa situação da vida real.

• Limitações da atividade: são dificuldades que um indivíduo pode ter na exe-
cução de atividades.

• Restrições na participação: são problemas que um indivíduo pode enfrentar 
quando está envolvido em situações da vida real.

• Fatores ambientais: constituem o ambiente físico, social e atitudinal em que 
as pessoas vivem e conduzem sua vida.

2. Biblioteca de São Paulo (BSP)

 A Biblioteca de São Paulo (BSP), tem parceria com o APD Carandiru, propor-
cionando encontros em seu espaço para os participantes do projeto e seus familiares, 
como também disponibiliza atividades voltadas ao público com deficiência. 

 A biblioteca foi inaugurada em 8 de fevereiro de 2010, situada na zona norte 
da capital, tem por objetivo promover e incentivar o gosto pela leitura e concomitante-
mente promover a inclusão social. Sua estrutura foi planejada para oferecer conforto, 
autonomia e atenção aos sócios e frequentadores, que são o elemento central do lugar.

 Criada com o conceito de biblioteca viva, tem como meta apresentar um local 
sem burocracia, com um espaço dinâmico, com programações para pessoas de todas 
as classes sociais, repleto de ofertas culturais, artísticas e conhecimentos, onde os 
usuários, possam passar a se sentir parte integrante desse processo.

 A biblioteca ocupa uma área de 4.257 metros quadrados para atender ao pú-
blico – crianças, jovens, adultos, idosos com e sem deficiência. Também conta com 
recursos tecnológicos e oferece aos seus usuários microcomputadores, rede wireless 
e terminal de autoatendimento.

 A BSP oferece conteúdo em formatos variados, como livros tradicionais ou em 
formatos acessíveis (braille, audiolivro), DVDs, CDs, além de jogos. 

 Também possui uma área de acessibilidade, que dispõe de mobiliário especial 
para quem anda de cadeira de roda (mesa de altura regulável e adaptável), máquina 
folheadora e mouse acessível para quem tem mobilidade reduzida e de equipamen-
tos para auxiliar a leitura de deficientes visuais (cegos ou pessoas com baixa visão), 
como lupa eletrônica, teclado com as letras ampliadas e computadores com leitores 
de tela. Destaque para o escaneador de páginas de livros, que permite ouvir e/ou 
acompanhar o texto em braille no ritmo desejado (maior ou menor velocidade).

 Sua equipe é formada por bibliotecários, técnicos, formadores, assistentes so-
ciais, entre outros. A equipe de atendimento planeja e executa ações educativas, vol-
tadas a incluir e incentivar seus frequentadores a ocupar o espaço, além de efetuar os 
programas permanentes existentes. A equipe também possui treinamento para atuar 
na área de acessibilidade, exercendo o trabalho de empatia.
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 Atualmente a biblioteca possui uma filial, chamada biblioteca parque Villa-Lobos, 
localizada em alto de pinheiros, dentro do parque estadual Villa- Lobos.3

 2.1 Programas permanentes oferecidos pela Biblioteca de São Paulo 

A Biblioteca de São Paulo funciona de terça a domingo das 9h30 ás 18h30, e 
durante seu funcionamento oferece atividades culturais, em sua maioria voltadas para 
o incentivo à leitura.  As atividades são planejadas para seu público diverso, desde 
bebês aos senhores de idade. Segue a programação:

Pintando o 7 – conjunto de atividades que envolvem a criação ar-
tística, direcionada ao desenvolvimento intelectual das crianças.

Quintas-feiras, das 15 às 16 horas.

Hora do Conto – mediação de leitura, dramatizações e conta-
ção de histórias da literatura infantojuvenil voltadas ao incentivo 
à leitura e ao desenvolvimento criativo dos participantes.

Sextas-feiras, às 15 horas; Sábados e domingos, às 16 horas.

Brincando e Aprendendo – atividade que reúne intervenções, 
jogos teatrais, ritmos e brincadeiras educativas. 

Quartas-feiras, das 15 às 16 horas.

Lê no Ninho – programa de iniciação e estímulo das potências 
cognitivas de crianças entre 6 meses e 4 anos, por meio de 
experiências lúdicas com os livros.

Sábados, das 11 às 11h45. Dois domingos ao mês, das 11h30 
às 12h15.

Luau BSP – a atividade apresenta aos jovens temas relacio-
nados à música, literatura e poesia, e oferece um espaço para 
apresentações musicais na BSP. 

Quintas-feiras, das 12h30 às 13h30.

3 Informações retiradas do site da Biblioteca de São Paulo. 
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Clube de Leitura – Leitores de uma mesma obra se reúnem 
uma vez por mês para trocar opiniões e críticas, incentivando 
assim o hábito da leitura.

Uma quinta-feira ao mês, das 15 às 17 horas.

Segundas Intenções – bate-papo mensal com um escritor 
convidado. 

Mensal. Sábado, às 11 horas.

Sarau da BSP – espaço para apresentação de textos, poesia e 
música.

Mensal.

Tecnologia Dia a Dia

Oficina de Smartphone e Redes Sociais (+60)

Curso de Informática – Básico (+60)

Jogos Sensoriais - (Pessoa com deficiência) – brincadeiras 
que estimulam o desenvolvimento da autonomia e as habilida-
des sensoriais, como memória e as capacidades visual, tátil e 
motora.

Terças-feiras, das 15 às 16 horas.

Leitura ao Pé do Ouvido – mediação intimista de leitura reali-
zada nas dependências da biblioteca, com o objetivo de sugerir 
ao público autores, livros e temas.

Sextas-feiras, das 16h30 às 17 horas.

Jogos para Todos! - (Pessoa com deficiência) - Xadrez para ini-
ciantes e pessoas com deficiência visual (tabuleiros adaptados).

Sábados, das 11 às 13 horas.
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Domingo no Parque – Um pouco do que acontece dentro da 
BSP levado para o lado de fora, à sombra das árvores do Parque 
da Juventude. 

Das 11h30 às 12h15, sessão do Lê no Ninho, e das 12h15 às 
16h. sessões de contação de histórias e mediação de leitura.

Dois domingos ao mês, das 11h30 às 16 horas.

 Além das atividades permanentes a biblioteca também oferece cursos, pales-
tras e capacitações ao longo do ano. Toda sua programação é gratuita.4

 3. Atividades realizadas entre o Projeto Acompanhante da Pessoa com 
Deficiência e a Biblioteca De São Paulo 

 A biblioteca de São Paulo e o Projeto APD possuem uma parceria, toda primei-
ra quinta-feira de cada mês do ano, a biblioteca promove um encontro com os partici-
pantes do projeto. 

 Nesses encontros são oferecidas atividades como: jogos de tabuleiros, inser-
ção do mundo no digital (é ensinado aos participantes a como utilizar os computado-
res, ligar, ouvir música, fazer pesquisas simples, etc.), também mostrado e incentiva-
do a participação nos programas permanentes da biblioteca. 

Durante os anos de 2017 e 2018 observei algumas atividades que ocorreram 
na Biblioteca com os participantes da APD, segue o relato das atividades observadas:

• Sentidos

 Atividade relacionada aos cinco sentidos em que o ser humano possui. O es-
colhido foi o tato. Foi usado o livro braille (Adélia Sonhadora) com figuras palpáveis, 
onde ocorreu uma mediação da leitura de forma que os participantes pudessem inte-
ragir com a história, pegando no livro para sentir as figuras e dizendo o que estavam 
sentindo ao tocá-las. 

 Ao sentir as figuras, os participantes foram falando a sensação que sentiam: 
áspera, macia, com espessura. Depois falaram quais as figuras, ou seja, objetos que 
Adélia tinha escolhido para construir sua história, assim sendo testada a sensibilidade 
de cada um.

Complementando a primeira atividade foi oferecido um jogo de adivinhação. 
Para a brincadeira foi utilizada uma caixa preta fechada, com apenas uma abertura 
para caber duas mãos, dentro dela foi colocado diversos objetos, para que os partici-
pantes colocassem as suas mãos na abertura e adivinhassem os objetos dentro dela. 
O resultado foi surpreendente pois ocorreu interação do grupo com os profissionais 
que aplicaram os jogos e todos entenderam o objetivo da atividade.

4 Informações retiradas do site da Biblioteca de São Paulo. 
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• Jogos Sensoriais 

Nessa atividade participarão dois jovens com síndrome de Down. O grupo da 
APD veio para participar do Jogo permanente oferecido pela biblioteca, chamado jo-
gos sensoriais. 

Os jogos geralmente ocorrem com os participantes vendados, porém dessa 
vez foram realizados sem a utilização das vendas nos olhos, pois para os participan-
tes houve um certo desconforto. Nessa atividade utilizaram o jogo da velha, dominó 
adaptado e o jogo da memória. Os participantes tiveram um bom desenvolvimento, 
mostrando-se focados nas atividades. 

• Jogo Pizzaria Maluca

Dois participantes e dois acompanhantes. O jogo funciona da seguinte maneira: 
em cada pizza estão indicados quais os ingredientes necessários para completá-la. 
Ao jogar o dado você andara com seu peão, mostrando quais ingredientes você pode 
pegar para sua pizza, durante a preparação podem ocorrer alguns contratempos, como 
ganhar ou perder ingredientes. Quem completar sua pizza primeiro vence o jogo. 

Com a atividade foi estimulado a ter paciência, a lidar com a frustração e per-
severança para concluir o jogo.

• Batata quente

Quatro participantes e três acompanhantes, o objetivo do jogo é passar a bola 
para o próximo participante ao seu lado o mais rápido possível, evitando que a “batata 
quente” queime na sua mão. O jogo fluiu muito bem, concluindo o objetivo de trabalhar 
a coordenação motora grossa. 

Figura 1. Jogando Pizzaria maluca
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• Sopra bolinha

Quatro participantes e três acompanhantes. A atividade “sopra bolinha” 
(usa-se três tubos de papel toalha, no qual o objetivo é fazer uma bola de papel 
percorrer as extremidades do tubo utilizando a força do sopro). O objetivo da ati-
vidade era trabalhar com a concentração e musculatura da boca. Os participantes 
demonstraram gostar da brincadeira. 

• Pintura de livro

Quatro participantes e três acompanhantes. Pintura do livro “jardim secreto” 
praticando a coordenação motora fina. 

• Empilhar copos

Cinco participantes e três acompanhantes. A atividade visa o desenvolvimento 
motor e treinamento da agilidade. Para jogar são necessários 10 copos plásticos que 
precisam ser empilhados em forma de pirâmide, começa com 4 copos na base, 3 na 
segunda fileira, 2 na terceira fileira e 1 no topo. O objetivo é montar e desmontar a 
pirâmide no menor tempo possível. 

Alguns participantes conseguirem sozinhos e com bastante rapidez, outros preci-
saram de auxílio dos acompanhantes, mas todos participaram e gostaram da brincadeira.

• Conhecendo o acervo 

Dois participantes e três acompanhantes. Um dos participantes teve dificuldade 
em interagir com o grupo, então, para que todos pudessem participar a proposta inicial 
foi substituida.

Fo
nt

e:
 A

rq
ui

vo
 p

es
so

al
 (2

01
8)

Figura 2. Jogo empilhar copos
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Na nova atividade o grupo foi levando para o piso superior da biblioteca e os 
profissionais apresentaram as estantes de livros. Os livros de maior interesse foram 
os de receitas, portanto retiraram estes da prateleira e seguiram para varanda da bi-
blioteca, onde foi estimulada uma discussão sobre as melhores receitas.

• Jogo Imagem e ação 

Cinco participantes e três acompanhantes. Foi utilizado o jogo “imagem e ação”, 
com o intuito de trabalhar a desinibição dos participantes ajudando na interação social 
deles. 

O jogo inicia com a separação do grupo em duas equipes, depois escolhemos 
o primeiro jogador que deverá escolher alguma atividade do seu cotidiano e fazer a 
mímica para que seus parceiros de grupo possam adivinhar qual é a atividade. 

• Corpo e movimento 

Dois participantes e dois acompanhantes. A atividade iniciou com os partici-
pantes fazendo movimentos simples com a bola de pilates para sentirem seu peso, 
tamanho, forma. Em seguida foi proposto para que jogassem a bola um para o outro 
sem deixar cair no chão, simulando um jogo de vôlei e finalizando com movimentos do 
jogo de basquete (batendo a bola no chão). 

Com a atividade foi trabalhado o aprimoramento da coordenação motora gros-
sa e a pontaria. 

• Incentivo à leitura

Três participantes.  A atividade foi iniciada conduzindo os participantes ao acer-
vo, para que cada um pudesse escolher um livro e realizar a leitura dele para o grupo, 
com ou sem ajuda dos acompanhantes.

Os livros escolhidos foram: Tantos Animais e outras lengalengas de contar de 
Manuel Castro Neves, Millôr 100 + 100 de Millôr Fernandes e Saúde Colorida de 
Evangelina Vormittag. Após as leituras, foi incentivado um diálogo sobre cada assunto 
abordado nos livros.

• Conhecendo o computador 

Três participantes. Foi ensinado os primeiros passos para ter acesso a um 
computador, desde ligar, acessar o site do Youtube e desligar o computador. O ob-
jetivo da atividade é fazer o participante criar autonomia de utilizar os computadores 
disponíveis pela biblioteca.
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• Mini livro 

Dois participantes. Foi realizada uma conversa referente aos diversos contos 
de fadas conhecidos, depois foi realizada a leitura do livro “Depois do foram felizes 
para sempre” de Ilan Brenman, para que os participantes pudessem construir/ inven-
tar histórias nos mini livros contando o que aconteceu depois do “feliz para sempre”.

• Jogo charada II

Cinco participantes e três acompanhantes. O jogo funciona assim: através das 
pistas nas cartas, a jogador localiza no tabuleiro a imagem da charada. Deve ser rá-
pido, pois todos os participantes terão a mesma chance. A atividade estimula a con-
centração e o aproveitamento máximo da capacidade de raciocínio, proporcionando 
maior rapidez mental.
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Figura 3. Desenhando no mini livro

Fonte: Arquivo pessoal (2018)

Figura 4. Jogando charada II

Figura 5. Jogando charada II

Fonte: Arquivo pessoal (2018)
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• Decoração de molduras  

Dez participantes e dois acompanhantes. Atividade propôs a decoração de mol-
duras, para enfeitar uma das tendas existente na biblioteca conhecida como “tenda da 
poesia”. As molduras enfeitadas fariam parte da exposição sobre o dia internacional 
da mulher, o tema foi discutido com o grupo antes da confecção. 

Com essa atividade foi visado o aprimoramento dos conhecimentos gerais, res-
gate de memória, coordenação motora, organização mental e interação com o grupo.

Todas as atividades foram planejadas e executadas pelo grupo dos funcioná-
rios do atendimento da Biblioteca de São Paulo que são engajados no processo de 
inclusão da pessoa com deficiência no espaço. 

Durante o tempo que acompanhei o planejamento das atividades e sua exe-
cução pude observar uma real melhora no desenvolvimento dos deficientes partici-
pantes, seja na perca da desinibição ao chegar no espaço, a demonstrar um maior 
contato afetivo com os funcionários e colegas de atividade, como também a evolução 
na forma de se expressar e poder declarar seus anseios. 
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Figura 6. Decorando molduras Figura 7. Decorando molduras
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A questão de observar, acompanhar como se dá a inserção da pessoa com 
deficiência intelectual em espaços de lazer, torna-se desafiador, primeiro porque não 
existe uma receita de como deve ocorrer esse processo, nem como garantir que sem-
pre ocorrerá como o planejado. Mas o que se pode afirmar é que a inclusão no lazer 
impacta de maneira positiva no desenvolvimento humano, faz com que interaja com 
diferentes pessoas, que se sinta pertencente a um lugar, que se sinta cidadão. 

Porém, para haver inclusão não basta apenas integrar a pessoa nos lugares, 
criar leis que possibilitem a presença dela nas escolas, hospitais, trabalho, locais de 
lazer. E necessário quebrar barreiras nos transportes, na comunicação, atitudinais e 
tecnológicas, qualquer barreira que impeça a participação social da pessoa, a liberda-
de de expressão, escolhas, acesso a informação, circulação com segurança. 

Apesar das barreiras que precisam ser quebradas para que ocorra a inclusão, 
realizar a inclusão não é um processo difícil, pequenas atitudes fazem a diferença. 
Temos o exemplo da Biblioteca de São Paulo, que oferece atividades de lazer para 
deficientes intelectuais, são atividades simples, mas que inclui o deficiente, fazendo-
-o se sentir pertence do espaço, trabalhando sua autonomia, socialização, ampliando 
sua percepção de mundo, como também ajudando no desenvolvimento cognitivo, cor-
poral, interpessoal e intrapessoal. 

Nesse âmbito a qualidade de momentos de lazer pode ser determinante na 
vida de uma pessoa, pois aumenta as possiblidades de desenvolvimento quando são 
oferecidas oportunidades de lazer em espaços que permitam desfrutar diferentes ex-
periências motoras e sensoriais e o contato com a diversidade, facilitando futuras re-
lações da pessoa com as adversidades que aparecer, bem como a comunicação com 
pessoas diferentes, percepção e aceitação de lugares novos.

Não se pode confundir acessibilidade das pessoas com deficiência intelectual 
com apenas poder estar nos espaços físicos, acessibilidade é ter o direito de partici-
pação ativa no meio social, a cidadania ou a inclusão social. Existem formas de tornar 
um local acessível, como falar com a pessoa intelectual de forma mais clara, objetiva 
possível, respeitar seu tempo de assimilação para novas informações, dar a possi-
bilidade de escolha de fazer ou não a atividade proposta e principalmente ouvi-los, 
dar voz, são formas de estimular a autodeterminação deles, que podem favorecer a 
inclusão, que não vai acontecer se eles não falarem o que precisam, o que querem e 
não forem ouvidos e respeitados.

Foi possível concluir que os participantes do projeto acompanhante da pessoa 
com deficiência, que foram observados para essa pesquisa, tiveram uma melhora 
significativa em suas vidas ao começarem a se apropriar de locais de lazer, é visível 
a melhora na comunicação entre pares e desconhecidos, a perca ou diminuição do 
medo do novo, desenvolvimento pessoal (saber o que gosta ou não, perceber suas 
limitações e conquistas), conseguir entender o sentimento do seus pares (perceber 
quando seu amigo está triste ou irritado, quando precisa de ajuda) e autonomia para 
sair sozinho (mesmo que seja para lugares já conhecidos). 
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O projeto APD e a biblioteca de São Paulo, possuem limitações para inclusão, 
no projeto suas limitações são de espaços, os locais de inserção dos seus pacientes 
então restritos a lugares gratuitos existentes na zona em que a unidade do projeto se 
estabelece, nesse caso zona norte, como também apenas pessoas residentes daque-
la área podem participar do projeto e limitações de atendimento, ou seja, existe um 
número limitado de pessoas que podem ser atendidas. Na biblioteca suas limitações 
estão no treinamento da equipe, pois não são todos os funcionários treinados para 
atender pessoas com deficiência intelectual, também existe a limitação de organi-
zação, porque não existe uma rotina para os funcionários poderem desenvolver as 
atividades ofertadas a esse público. 

As políticas públicas podem ser uma grande vitória para aqueles que delas ne-
cessitam, desde que sejam bem planejadas e executadas e principalmente se forem 
feitas pautadas através das vozes das pessoas com deficiência intelectual e seus 
familiares, políticas que busque soluções que efetivem ações concretas para esse 
público.
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APÊNDICE A – Questionário de entrevista

PROFISSIONAIS DO PROGRAMA ACOMPANHANTE DA PESSOA COM 
DEFICIÊNCIA (APD)

1- Qual sua formação? 

( ) Pedagogia ( ) Serviço social ( ) Psicologia ( ) Terapia ocupacional

( ) Outro ___________________

2-Qual sua função no programa da APD?

( ) Pedagoga ( ) Assistente social ( ) Psicólogo ( ) Terapeuta ocupacional 

( ) Outro __________________

3-Quanto tempo trabalha na área?

( ) Menos que um ano ( ) 1 a 2 anos ( ) 3 a 4 anos ( ) 5 ou mais

4-Você trabalha com pessoas que possuem deficiência intelectual?

( ) Sim ( ) Não 

5-Qual trabalho você desenvolve em prol dessas pessoas com deficiência intelectual?

___________________________________________________________________
____________________________________________________________________

6-Para quais lugares você costuma acompanhar essas pessoas?

___________________________________________________________________
____________________________________________________________________

7-Quais atividades vocês costumam realizar nesses espaços de lazer?

___________________________________________________________________
____________________________________________________________________
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8-Você percebe alguma mudança de humor, desenvolvimento, forma de agir das pes-
soas com deficiência intelectual ao conhecer novos lugares?

( ) Sim, percebo. Quais mudanças você já observou?

___________________________________________________________________
___________________________________________________________________ 

( ) Não, nunca observei nada diferente. 

9-Na sua opinião como profissional, acha benéfico fazer com que as pessoas com 
deficiência intelectual tenham contato com locais de lazer, pessoas diferentes do seu 
cotidiano? 

( ) Sim. Quais motivos

___________________________________________________________________
___________________________________________________________________ 

( ) Não. Quais motivos?

___________________________________________________________________
____________________________________________________________________

10-Já presenciou alguma situação que não foi benéfica ao seu paciente ao sair para 
esses locais de lazer, com grandes movimentações? 

( ) Sim. Pode relatar o que houve? 

___________________________________________________________________
___________________________________________________________________ 
( ) Não, nunca presenciei nenhuma situação. 

11-Por fim, gostaria de fazer algum comentário que considere pertinente a esta pes-
quisa? 

( ) Sim. 

___________________________________________________________________
____________________________________________________________________

( ) Não. 
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APÊNDICE B – Questionário de entrevista

COLABORADORES DA BIBLIOTECA DE SÃO PAULO (BSP)

1-Qual sua formação? 

( ) Pedagogia ( ) Serviço social ( ) Psicologia ( ) Terapia ocupacional

( ) Outro ___________________

2-Qual sua função na Biblioteca de São Paulo?

( ) Coordenador ( ) Assistente social ( ) Auxiliar de leitura ( ) Líder de atendimento

( ) Outro __________________

3-Quanto tempo trabalha na área?

( ) Menos que um ano ( ) 1 a 2 anos ( ) 3 a 4 anos ( ) 5 ou mais

4-Você trabalha com pessoas que possuem deficiência intelectual?

( ) Sim ( ) Não 

5-Quais atividades você realiza em prol do desenvolvimento dessas pessoas?

___________________________________________________________________
___________________________________________________________________

6-Você percebe alguma mudança de humor, desenvolvimento, forma de agir das pes-
soas com deficiência que passam a frequentar a biblioteca?

( ) Sim, percebo. Quais mudanças você já observou?

___________________________________________________________________
___________________________________________________________________

 ( ) Não, nunca observei nada diferente. 
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7-Na sua opinião como profissional, acha benéfico fazer com que as pessoas com 
deficiência intelectual tenham contato com locais de lazer (como a biblioteca de São 
Paulo) e pessoas diferentes do seu cotidiano? 

( ) Sim. Quais motivos

___________________________________________________________________
___________________________________________________________________ 

( ) Não. Quais motivos?

___________________________________________________________________
___________________________________________________________________

8-Já presenciou alguma situação que ocorreu na biblioteca em que trabalha que não 
foi benéfica aos frequentadores que possuem a deficiência intelectual? 

( ) Sim. Pode relatar o que houve? 

___________________________________________________________________
___________________________________________________________________ 

( ) Não, nunca presenciei nenhuma situação. 

9-Por fim, gostaria de fazer algum comentário que considere pertinente a esta pesqui-
sa? 

( ) Sim. 

___________________________________________________________________
___________________________________________________________________ 

( ) Não.
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APÊNDICE C - Entrevista com os funcionários da APD Carandiru

A entrevista foi realizada dentro da UBS Carandiru, na sala destinada aos fun-
cionários do projeto Acompanhante da pessoa com deficiência, foi uma entrevista co-
letivamente, onde cada participante falou um pouco sobre suas experiências no pro-
jeto e sobre sua função nele. Estava presente para a entrevista a Mônica (Psicóloga), 
Ana (enfermeira), Erika (acompanhante), Lilian (acompanhante) e Barbara (terapeuta 
ocupacional). 

Ana, Mônica e Barbara estão na APD Carandiru desde sua inauguração em 
novembro de 2015, Erika e Liliam fazem parte da equipe há dez meses. Ainda fazem 
parte dessa equipe uma fonoaudióloga que está se licença e mais quatro acompa-
nhantes, totalizando dez funcionários. Ao decorrer dos anos a equipe sofreu algumas 
renovações de funcionários. 

Pergunta: Para quais lugares vocês costumam acompanhar seus usuários?

 Levamos eles em parques, estádio de futebol, bibliotecas, geralmente locais 
próximos da região onde atendemos. 

Pergunta: Da onde vem a verba para poderem levar os pacientes nesses lugares?

 Fazemos sempre em lugares gratuitos. Mandamos um oficio falando do progra-
ma e solicitando a atividade. 

Pergunta: E quanto ao transporte dos pacientes e de vocês funcionários? 

 Eles ganham o bilhete único do governo e nós circulamos com o bilhete que a 
empresa fornece. 

Pergunta: Fale um pouco como funciona essas visitas.

As atividades que fazemos são as que o próprio local oferece. Geralmente o 
local solicita uma carta especificando a necessidades que nossos pacientes possuem, 
por exemplo se tem deficiente visual, física, etc. 

Lembrando que nosso foco é o deficiente intelectual, mas alguns usuários en-
globam outras comorbidades, então especificamos na carta. Geralmente nesses lo-
cais, vão os pacientes que apresentam mais autonomia, exceto quando passeio é 
com a família, então costumam vir todos.

Nossas saídas geralmente ocorrem as quintas-feiras, onde temos um grupo 
formado com os pacientes, como já dissemos antes, que apresentam mais autonomia. 

Pergunta: Como é realizada a divulgação do projeto? 

 Assim que se instalou o Projeto APD nessa região, foi realizado um trabalho 
de reconhecimento de campo. Portanto, visitamos parques, clubes escolas, escolas, 
bibliotecas, centros esportivos, UBS´s, tudo que a região oferece, que fornecesse 
base pro nosso trabalho. Fomos em cada local com uma carta de apresentação, com 
o objetivo de mostrar nosso trabalho, realizando a divulgação. 

Em nossa APD, esse reconhecimento foi feito por nós, fomos juntas nesses 
lugares. Em algumas escolas foram apenas as acompanhantes que foram para 
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conhecer o local que iriam atuar, fazer a apresentação do projeto e deixar nosso 
telefone (falamos com escola, caso tenham algum aluno que precise do apoio da 
nossa equipe, para entrar em contato conosco).

Pergunta: Como ocorre o primeiro contato entre vocês e os pacientes?

Quando recebemos um caso, discutimos com a equipe, para ver qual projeto 
terapêutico ele vai necessitar, enquadrando no perfil do programa, nós vamos até a 
casa dele. Temos também uma fila de espera, onde é separado por região.

Nós da APD Carandiru atendemos a região da vila Guilherme, Vila Maria e Vila 
Medeiros. O paciente pode vir até nós, que realizamos o cadastro e colocamos na fila 
de espera, mas a maioria dos pacientes vêm das escolas, centro de reabilitação, CER 
e CAPS. 

Pergunta: Quanto tempo vocês ficam com um paciente? 

 O tempo do paciente vai variar de acordo com o projeto terapêutico, depende 
da complexidade do seu problema. Normalmente as visitas acontecem uma vez por 
semana no tempo de 40 minutos. Dependendo do caso duas vezes por semana e 
ainda tem alguns usuários participam desse grupo de quinta-feira. 

Pergunta: Vocês já perceberam alguma mudança de humor, desenvolvimento, for-
ma de agir das pessoas com deficiência intelectual ao conhecer novos lugares?

 Tem usuário que fica entediado, alguns não conseguem ficar parados, alguns 
ficam tranquilos, mas nunca vimos nenhum ficando nervoso, só entediado.

Pergunta: Vocês já viveram algum caso em que alguém distratou algum pacien-
te que estava com vocês? 

 Não, nunca passamos por isso.

Pergunta: Vocês acham que as pessoas aceitam bem seus pacientes, sabem 
tratar com naturalidade?

 Talvez na condução haja um estranhamento, percebo mais por parte da po-
pulação, e não do local em que vistamos. No transporte é um pouco complicado, as 
pessoas ficam olhando, mas nunca falaram nada. 

Pergunta: Essas saídas aos lugares, vocês acham que faz bem aos pacientes ou 
não faz diferença? Ajuda a se desenvolverem mais? 

 Sim, achamos que sim. Faz bem também para treinar trajeto, alguns conse-
guem andar sozinhos, outros não. Já tivemos pacientes que depois que passou pela 
APD aprendeu a andar sozinho. 

Pergunta: Vocês lembram de algum relato pontual, que com essas saídas fize-
ram bem ao paciente? 

 Não. Pois é uma construção diária, não é algo de um único dia. Mas tivemos 
pacientes que não saiam sozinhos, e com o projeto, passaram a se empoderar, ter 
autonomia. 
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Pergunta: Qual a postura dos pais em relação ao projeto, as saídas, vocês acham 
que eles ajudam? Ou atrapalham? 

 A maioria dos pais reprimem. Têm medo de deixar o filho sair. Mas, também 
possui pais que ficam felizes com o projeto. Querendo ou não, nós saímos da rotina 
deles, saímos da zona de conforto, então temos pais que são participativos, saem 
conosco, outros não.

Pergunta: Já perceberam se com o projeto, conseguiram melhorar também a 
família?

 Sim, tinha família que não entendia que o usuário era uma pessoa que podia 
ser capaz de realizações, existe uma cultura da proteção, onde os pais pensam que o 
deficiente não pode fazer nada, ele não é capaz, não é igual aos outros. 

Existe a superproteção, medo do preconceito do outro, medo de se perder, é 
um trabalho que exige bastante da gente, não só nosso esforço de mostrar pra família 
que ele pode, como também nosso de compreender que a família tem limitações e a 
gente tem quem trabalhar com eles de modo a dar essa segurança. 

Não é um trabalho que começa hoje e pronto a família já vai entender, porque 
ocorrem muitas mudanças, muitos usuários não saiam de casa, e quando isso come-
ça a acontecer, eles perceber o mundo lá fora, a família fica perdida, temerosa, muitos 
pais começam a indagar “E agora ele não precisa mais de mim, o que eu faço? ”. 

Quando cadastramos um usuário, atendemos a família inteira, não olhamos 
somente para o paciente, olhamos a família toda. As vezes precisamos cuidar mais 
da mãe, ela quem precisa de inserção na sociedade, ela que precisa de um espaço de 
cuidado. A grande maioria das mães que cuidam do usuário, vivem para cuidar dele 
e não se cuidam. 

Quando perguntamos para o familiar, o que você faz pra você, muitos levam 
um susto, porque se dão conta que não fazem nada, que a vida é dedicada ao filho. 
Por esse motivo que o trabalho é feito com a família toda. As vezes o trabalho maior 
é com a família para depois conseguir atender o paciente. 

Pergunta: Quais são as redes de contato de vocês? 

 Temos rede contato com a educação, esporte, assistência, saúde, cultura, nós 
precisamos de contatos, a APD é construída em cima dessa rede. Pois como faremos 
a inclusão sem ter contato com os demais espaços. Toda essa rede de apoio que nos 
da base para dar continuidade ao projeto.

Pergunta: Por fim, gostaria de fazer algum comentário que considere pertinente 
a esta pesquisa? 

Vou falar um pouco sobre a Inclusão da biblioteca de São Paulo, quando che-
gamos na biblioteca, quem estava conosco era uma funcionária de outra APD, ela 
quem fez essa conexão, nosso trabalho na biblioteca é importante porque muitos dos 
nossos pacientes não têm esse acesso aos equipamentos e atividades oferecidas, 
muitos não sabem o que é uma biblioteca, pensam uma biblioteca e constituída so-
mente de livros. 
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As experiências com os jogos oferecidos pela biblioteca são importantes para 
nós, o trabalho para auxiliar foi bem rico. Uma vez por mês nossos usuários irão para 
realizar uma atividade no local. 
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APÊNDICE C - Entrevista com colaboradores da biblioteca de São Paulo

Entrevista realizada dia 21 de setembro de 2018, na Biblioteca de São Paulo, 
com a funcionária Hosana. Ela tem o ensino médio e trabalha na Biblioteca de São 
Paulo há oito anos, como auxiliar de leituras. 

Pergunta: Você trabalha com pessoas que possuem deficiência intelectual?

 Sim.

Pergunta: Quais atividades você realiza em prol do desenvolvimento dessas 
pessoas?

Fazemos atividades que visão desenvolver os movimentos, a parte mental, 
física, etc. Entre os participantes que possuem a deficiência intelectual procuramos 
desenvolver a comunicação, como também com pessoas diferentes, para que pos-
sam ser inseridos na biblioteca, com qualquer funcionário, não somente com aquele 
funcionário que eles estão acostumados de ter atendimento. 

Então promovemos que outras pessoas possam fazer o atendimento com eles, 
para que possam se sentir livres pelo espaço. 

Pergunta: Você percebe alguma mudança de humor, desenvolvimento, forma de 
agir das pessoas com deficiência que passam a frequentar a biblioteca?

Sim, bastante, porque a maioria quando vem na biblioteca, vem inibido, com 
vergonha, quase não consegue conversar, e através das atividades que a gente de-
senvolve você percebe que eles ficam mais falantes, alegres, eles se desenvolvem. 

Pergunta: Você tem algum relato de desenvolvimento que você já percebeu, de 
algum dos frequentadores da biblioteca com deficiência intelectual que você 
atende? Tem algum exemplo de algo pontual, por exemplo, algo que ela não 
sabia fazer e agora sabe?

Sim, um frequentador que vinha na biblioteca sempre com um acompanhante. 
Ele não saia de casa para nada, não tinha essa habilidade de sair sozinho. Mas, a 
partir do momento que ele veio para a biblioteca, conheceu o espaço, gostou, voltou 
outras vezes sozinho. 

Pergunta: Na sua opinião como profissional, acha benéfico fazer com que as 
pessoas com deficiência intelectual tenham contato com locais de lazer (como 
a biblioteca de São Paulo) e pessoas diferentes do seu cotidiano? 

Sim, é muito importante. Eu até agradeço a APD por existir, porque eles fazem 
esse trabalho de tirar o deficiente intelectual de dentro de casa e leva-lo para conhe-
cer vários lugares da cidade importante para ele. Porque eles (deficientes intelectuais) 
podem sim, ser pertencentes a esses lugares. 

Pergunta: Já presenciou alguma situação que ocorreu na biblioteca em que tra-
balha que não foi benéfica aos frequentadores que possuem a deficiência inte-
lectual? 

De algum funcionário ou alguém destrata-lo não.  Eu já percebi dificuldade 
do frequentador com deficiência intelectual em usar o espaço, mas porque eles não 
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entendiam o andamento do lugar. Mas, a partir do momento que eles começaram a 
aprender como funciona, passaram a se sentir mais à vontade, acolhido. 

Pergunta: Como ocorre a parceria com a APD e a biblioteca de São Paulo?

APD vem na biblioteca com um grupo para realizar alguma uma atividade pla-
nejada, programada, em toda primeira quinta-feira do mês, fora isso, todos os dias os 
participantes da APD vêm com algum acompanhante e ficam pela biblioteca, ficam a 
vontade, nós só damos o atendimento a eles quando eles necessitam, nos solicitam. 

Quando os participantes da APD vêm fora dos dias de atividade programada, 
nós sempre perguntamos a eles, se precisam de nossa ajuda, se precisam de alguma 
coisa, caso precisem, nós os atendemos, e depois os deixamos a vontade para usu-
fruir do espaço.

Pergunta: Como ocorre a preparação das atividades oferecidas para as pessoas 
com deficiência intelectual?

Nós fazemos muitas pesquisas pela internet, procuramos saber o que os psi-
cólogos costumam fazer, geralmente estamos em dupla ou até mesmo em grupo e 
fazemos essas pesquisas e montamos as atividades. 

No caso da APD, sempre conversamos com o psicólogo deles, para saber o 
que eles gostariam que nós trabalhássemos com o grupo, geralmente a atividade e 
vinculada a alguma habilidade que eles precisam desenvolver com os pacientes. 

Pergunta: As atividades para as pessoas com deficiência intelectual costumam 
ser muito diferentes das atividades oferecidas para os demais frequentadores 
da biblioteca?

Não, não é muito diferente. Nós só temos o cuidado do que passar para os 
deficientes porque existem atividades que eles não conseguem realizar, mas inseri-
mos de acordo com o que temos aqui, que são os jogos de tabuleiros, a programação 
permanente como os jogos sensoriais, contação de história. 

Estamos com um projeto de inserir o grupo da APD nas aulas de Ioga, tem uma 
frequentadora da biblioteca que utiliza o espaço para dar aulas de ioga, estamos ten-
tando fazer uma parceria com ela e esse grupo. 

Pergunta: Por fim, gostaria de fazer algum comentário que considere pertinente 
a esta pesquisa? 

Sim, acho legal comentar que as famílias as vezes pensam que estão criando 
dentro de suas casas um “bichinho” de estimação, mas as pessoas com deficiência 
não são bichinhos de estimação, são pessoas como nós. Que precisam ser inseridas 
nos lugares, conhecer diversas pessoas. Lógico existe muitas pessoas ruins no mun-
do, mas as pessoas com deficiência precisam saber o que é bom, o que é ruim, tem 
que mostrar para elas a verdade da vida, a realidade, porque se um dia o responsável 
por ela for embora, como ela vai ficar? 

Agora se a pessoa com deficiência tiver acesso a uma biblioteca por exemplo, 
terá um conhecimento, experiências de vida, “esperteza”, vai conhecer várias pesso-
as, ela vai ser inserida na sociedade, diferente daquele que só fica “preso” dentro de 
casa, que fica restrita só naquele quadradinho dela. 
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APÊNDICE D – Palestra com os profissionais do projeto “Acompanhante da 
pessoa com deficiência” da unidade Carandiru

A palestra com os funcionários do projeto “acompanhante da pessoa com de-
ficiência” ocorreu no auditório da Biblioteca de São Paulo, com o objetivo de estreitar 
laços entre os funcionários da biblioteca e mostrar um pouco como funciona esse 
programa.

Essa conversa ocorreu no dia oito de maio de 2018 com a psicóloga Monica e 
a enfermeira Ana da APD Carandiru. As informações abaixo foram redigidas através 
de anotações da palestra. 

“Trabalhamos na APD Carandiru que fica dentro da UBS do Carandiru, existen-
te desde 2015.

O projeto Acompanhante da pessoa com deficiência existe desde 2009 aqui em 
São Paulo, criado para atender pessoas com a deficiência intelectual, a iniciativa se 
deu, quando foi percebido que os familiares dos deficientes estavam envelhecendo, e 
essas pessoas precisariam criar autonomia e aprender a se cuidar sozinhas. 

A APD Carandiru atende a região da vila Guilherme, vila Maria e vila Medeiros e 
o critério para o atendimento são: a pessoa ter a deficiência intelectual, ter dificuldade 
em acesso aos serviços, precisar de suporte familiar e residir na área de abrangência.

O objetivo do programa é dar suporte as pessoas com deficiência intelectual 
e seus familiares, desenvolvendo a autonomia dos pacientes. Alguns participantes 
do projeto não sabem como amarrar o próprio sapato, pentear o cabelo, escovar os 
dentes, esquentar um leite, preparar um pão, sabemos que eles possuem a habilidade 
para fazer, mas as vezes por conta da família e a falta de estimulo, eles não tiveram 
a oportunidade de aprender, então nosso trabalho é mostrar a eles que são capazes 
de realizar essas tarefas. 

A inserção social ocorre de acordo com a necessidade e desejo de cada indi-
víduo, existem pacientes que nunca foram numa consulta médica, nunca saíram de 
casa, não sabem o que é um lazer, não conhecem o que tem de graça para fazer na 
região, porém muitos gostariam de aprender alguma atividade física, realizar alguma 
tarefa prazerosa, então é apresentado a eles. 

Também há paciente que nunca frequentou a escola, então também auxiliamos 
nesse quesito. 

Assim que o programa foi implantado na região do Carandiru, foi realizado um 
mapeamento dos locais próximos que tivessem atividades gratuitas, para que fosse 
possível levar os pacientes, dentre esses locais podemos destacar museus, bibliote-
cas, até participamos de yoga. 

Quando é visitado um novo lugar, é perguntado ao local quais atividades eles 
possuem para oferecer ao nosso grupo. Porém há passeios em que quem escolhe o 
local e como será realizado são os próprios pacientes, eles também escolhem se vão 
para fazer uma atividade específica ou se vão por conta própria e lá decidir o que ver 
ou fazer.  

Para participar do projeto basta mandar um e-mail, se algum paciente bater a 
nossa porta também vamos aceita-lo. E existem outras unidades da APD, que atendem 
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outras regiões como na casa verde, freguesia do ó, jaçanã, Tucuruvi, ao todo em São 
Paulo somo em 25 unidades. 

O programa funciona em etapas, a primeira é pegar as informações do pacien-
te, então será agendado uma visita, onde será realizado o cadastro, nesse cadastro 
será anexado informações como: gestação da mãe, quando foi que o usuário come-
çou a apresentar dificuldades, histórico da família, etc. Em seguida apresentamos o 
termo de adesão, que explica nosso trabalho, a autorização de uso de imagens e a 
autorização da saída com os funcionários.

Depois de todo esse processo é montado o projeto terapêutico, nesse mo-
mento é traçado com a família o que eles esperam que a APD auxilie. Há casos em 
que chegamos com um objetivo, mas percebemos que a família precisa de apoio em 
outras áreas também, por exemplo, as vezes chegamos com a proposta de inserção 
na educação, mas ao chegar na casa do paciente percebemos que ele nunca foi a um 
médico, então será necessário cuidar dessa parte também. O projeto terapêutico tem 
começo, meio e fim, porém ele é construído a cada visita, a cada supervisão. O tempo 
que cada família permanece no projeto depende dos objetivos que foram traçados 
com aquele paciente.

Existe uma fila de espera para ser atendido pela APD, porém há casos que 
percebemos uma urgência maior, então passamos esse paciente na frente para ser 
atendido. 

Nossa equipe é formada por 10 pessoas, seis acompanhantes da pessoa com 
deficiência, uma enfermeira, uma fonoaudióloga, uma terapeuta ocupacional e uma 
psicóloga.

Os acompanhantes quem vão na casa dos pacientes, eles são primordiais no 
projeto, são os acompanhantes que passam as informações de cada avanço e dificul-
dade do paciente. Para que o projeto dê certo é necessário se criar um vínculo com 
essas famílias. E quando os objetivos são alcançados, o paciente recebe alta. Se du-
rante o tratamento a família não quiser mais participar, eles assinam um documento 
informando da desistência, em caso de arrependimento da saída, podem retornar, só 
que voltaram pra fila de espera e vão passar pelo processo tudo de novo. 

Ficamos felizes quando percebemos os avanços dos participantes, brincamos 
que criamos monstrinhos, porque no processo de tecer a autonomia eles vão criando 
vontades, dizendo o que querem vestir, pra onde querem sair, e as vezes as famílias 
não gostam, porque estavam acostumados com aquela pessoa que só concordava, 
não tinha preferências, vontades. Mas, para a APD isso é ótimo, é o que o projeto 
visa, que nossos pacientes sejam ouvidos. 

Um dos grandes problemas que vemos são os enclausuramento dessas pesso-
as, eles não saem de casa, ainda existe muito preconceito, os pais têm vergonha de 
ter filhos com deficiência. Portanto, estamos o tempo inteiro Incentivando os pacientes 
e seus familiares a saírem.

Também realizamos encontros de famílias, para que as famílias se conheçam, 
troquem informações, percebemos que as famílias também acabam se isolando, en-
tão com os encontros eles podem dividir as angustias e soluções.  

Os pacientes que podem trabalhar nós ensinamos como se comportar numa 
entrevista, como fazer currículo, fazemos encaminhamentos de emprego.
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